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RESUMO

O presente trabalho busca uma analise da competéncia, bem como a sua classificagdo.
Posteriormente sera objeto da abordagem de forma sucinta os critérios de determinacdo de
competéncia. Por fim, far-se-a uma analise das espécies de competéncias presentes no atual
Caodigo de Processo Penal.
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Introducéo

A jurisdicao, no processo penal, é orientada por principios constitutivos do direito
processual penal, o principio do juiz natural que relata a unicidade do juiz com uma
competéncia prévia, para que ndo ocorra 0s juizos de excecdo, evitando a imparcialidade do
magistrado e o principio do juiz natural em que destacam regras de protecdo para que haja o
respeito a jurisdicdo e competéncia. SO podem exercer jurisdicdo os Orgdos jurisdicionais
presentes na Constituicdo, ndo podendo ser julgado por 6rgao criado apos fato delituoso e a
organizacdo taxativa do juizo de competéncia, que impede a parcialidade do 6rgao
jurisdicional.

A competéncia no direito brasileiro estd regulamentada nos artigos 70 a 87 do
CPP e dispbe sobre as especies e quando cada qual deve ser utilizada e obedecida. Ela
destina-se a expressar o limite e a medida da jurisdicio. E importante, pois constitui
instrumento de aplicacdo do direito respeitando os limites territoriais e ndo infringindo

normas de outros paises.

1.Competéncia: conceito.
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A competéncia diz respeito a determinada jurisdi¢do, ou seja, ela determina a
jurisdicdo que deve ser desempenhada pelo determinado érgdo judicial. Quer assim dizer, que
a competéncia que qualifica qual o campo de atuacdo do 6rgéo judicial, delimitando assim o
campo de atuacdo deste, indicando qual serdo as controveérsias que estdo submetidas a analise
daquele determinado 6rgédo para emitirem os devidos provimentos.

Partindo deste entendimento Nucci conceitua competéncia

Trata-se de uma delimitacdo de jurisdicdo, ou seja, 0 espaco dentro do qual pode
determinada autoridade judiciaria aplicar o direito aos litigios que lhe forem
apresentados, compondo-0s. O Supremo Tribunal Federal tem competéncia para
exercer sua jurisdicdo em todo o Brasil, embora, quanto a matéria, termine
circunscrito a determinados assuntos.[...]*

Assim, entende-se que competéncia é a limitacdo do poder jurisdicional, ja que
jurisdicdo é inerente a todo magistrado, sendo aquela determinada por leis e normas que a
tornam especificas, porem nao é correto afirmar que um determinado 6rgdo tenha mais poder
jurisdicional que o outro, posto que é distribuido o poder jurisdicional de forma correta a

todos.

1.1Competéncia Absoluta e Competéncia Relativa

A competéncia absoluta é entendida como sendo a competéncia que ndo pode
de modo algum ser utilizada posteriormente, ndo pode ser flexibilizada, ou seja, a
competéncia ndo poderd ser determinada a outro juiz a ndo ser aquele que especificamente
competente para a analise da matéria, sendo que 0 processo tem que ser direcionado ao 6rgédo
judicial determinado por norma constitucional ou por lei, se assim ndo se apresentar sera nulo
o feito.

Ja a competéncia relativa podera ser prorrogada, flexibilizada, ja que ndo sendo
“encontrado” o orgdo competente é permitido que outro 6rgdo proceda a analise da materia
posta. Desse modo, Nucci acrescenta que “ndo invocada a tempo a incompeténcia do foro,
reputa-se competente o0 juizo que conduz o feito, ndo se admitindo qualquer alegacédo
posterior de nulidade [...].”?
Sendo assim, esta classificacdo de competéncia nao esta prevista em nenhum

dispositivo legal, porém a doutrina e jurisprudéncia estabelecem de forma clara.

" NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execucdo Penal. 5 ed. 3 tir. Sdo Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2008. p. 248.
> NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execucdo Penal. 5 ed. 3 tir. Sdo Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2008. p. 250.
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2 Critérios de determinacéo de competéncia

O primeiro critério que devera ser observado na determinacdo de uma
competéncia é quanto ao lugar, posto que no que diz respeito ao processo penal, devera ser
localizado o lugar onde ocorreu a infracdo penal, j& que serd considerado a facilidade de
coleta do material que for objeto do crime, para a possivel producdo de provas que serdo
utilizadas no processo. Sendo assim, é considerado o lugar onde ocorreu o crime como sendo
aquele em que se deu a consumacdo deste ou onde seria a consumacdo, pois o Codigo de
Processo Penal determina que deve ser assim considerada a teoria do resultado.

Assim, mesmo em casos em que se verifique que a infragédo penal ocorreu em
mais de um lugar, ou seja, quando o crime for plurilocal, sera assim adotada também a teoria
do resultado, em que 0 juizo competente serd onde se consumou a infracdo. Porém, a
utilizacdo desta teoria tem suscitado grades discussdes ndo doutrina e jurisprudéncia.

H& casos em que ndo se consegue determinar o local em que ocorreu a infracéo, seréd
assim levado em consideracdo nesta circunstancia o domicilio do réu, podendo em caso de
acao privada, em que mesmo se conhecendo o lugar da infracdo, a possibilidade da parte de
escolher qual dos dois locais apresentados ira propor a agao penal.

Outro critério que também devera ser lavado em consideracéo € o tipo de infracdo
gue sera analisada, posto que as competéncias em grades localidades é distribuida por varas
especificas, ou melhor, especializadas para cada tipo de infracdo, sendo em sua maioria
regulados por leis de organizacéo judiciaria, exceto as competéncia referentes ao Tribunal do
Juri e 0 Juizado Especial criminal, que possuem dispositivos especificos.

Deve-se levar em consideracdo também a chamada prevencdo como um tipo de
critério secundario para determinar a competéncia, posto que somente sera utilizada na falta
dos demais, sendo considerada quando se determina que o juiz competente é aquele que
primeiro proferiu qualquer deciséo referente ao processo instaurado ou em via de assim o ser.
Podendo ser assim observado tal critério em casos em que ndo tiver sido localizado o
domicilio do réu, ou quando este tiver mais de um domicilio, ou mesmo quando ndo se
conhecer nenhuma pessoa que esta ligada a ele, sera assim aplicada a prevencao.

Dessa forma, o artigo 83 do CPP dispde que a competéncia por prevencédo dar-
se-a (...) toda vez que, concorrendo dois ou mais juizes igualmente competentes ou com
jurisdicdo cumulativa, um deles tiver antecedido aos outros na pratica de algum ato do
processo ou de medida a este relativa, ainda que anterior ao oferecimento da denlncia ou da

queixa.
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Este artigo dispde sobre a juizes igualmente competentes e jurisdi¢do
cumulativa, que assim ndo podem ser entendidos como sendo iguais tais termos, ja que
juizes igualmente competentes podem ser entendidos como aqueles que tém a mesma
competéncia, em comarca igual e os juizes com jurisdicdo cumulativa é entendido quando os
juizes sdo igualmente competentes para julgar o caso, mas se apresentam em comarcas
diferentes.

Outro aspecto relevante que deve ser considerado no estabelecimento de
competéncia € o que diz respeito a distribuicdo, que se refere a ocorréncia de distribuicédo
previa do inquérito ou qualquer procedimento que seja anterior a denuncia e a queixa, que ira
assim definir qual o 6rgdo judicial competente, quando houver mais de um juiz competente
para o caso.

Para que seja configurado assim essa regra de distribuicdo € necessario que
nenhum dos juizes que se encontram igualmente competentes tenham praticado qualquer ato
decisério, posto que se isso acontecer serd caracterizado a regra de prevencdo acima

mencionada.

3 Espécies de Competéncia

A Competéncia possui varias espécies dentre as quais podemos citar a
competéncia ratione loci que esta presente no artigo 70 e 71 do Cddigo de Processo Penal, no
qual expressa que a competéncia serd em regra no local que se consuma a infragdo e no caso
de tentativa serd onde foi praticado o ultimo ato de execucdo. Caso a execucao tenha se
iniciado dentro do territorio brasileiro, contudo sua consumacao for em pais estrangeiro, sera
observada o ultimo ato executorio praticado no Brasil, de acordo com o paragrafo 2° do artigo
70.

Caso haja incerteza do local onde foi consumado ou tentado o crime, devido a ter
sido praticado no limite de fronteiras, a competéncia serd exercida através da prevencéo,
significando que, o0 juiz que primeiro praticou um ato judicial, ainda que tenha sido na fase do
inquérito policial, serd prevento, cabendo a ele o julgamento de tal crime, a prevencdo consta
no artigo 83 do CPP e relata a concorréncia de dois ou mais juizes competentes para julgar
certo crime ou quando haja jurisdi¢do cumulativa, o que primeiro iniciar os atos é o que sera
competente.

Ha também a competéncia pelo domicilio ou residéncia do réu expressada nos
artigos 72 e 73 do Codigo de Processo Penal, na qual ndo sendo conhecido o local da infragéo,

a competéncia serd de acordo com o domicilio ou residéncia do réu, se o réu possuir mais de
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uma residéncia serd firmada a competéncia pela prevencdo, contudo se o réu ndo possuiu
residéncia fixa ou mesmo ndo souberem seu paradeiro, sera competente para julgar o primeiro
juiz que tomar conhecimento do fato. No artigo 73, elenca a possibilidade do réu, mesmo
sabendo do lugar da infracdo, em caso de exclusiva acdo privada, podera preferir o foro do
domicilio ou residéncia.

A competéncia pela natureza da infracdo, chamada também de ratione materiae,
estd disposta no artigo 74 e regula que essa competéncia sera organizada pela lei de
organizacdo judiciaria, salvo o Tribunal do Jari, competéncia privativa. Se houver alguma
desclassificacdo frente a competéncia de outro foro, o juiz devera remeter o processo ao foro
adequado, salvo quando o grau do tribunal for superior ao primeiro. Cabera, no tribunal do
jari, o presidente proferir sentenca, nesse caso, ou quando nao o for, a competéncia sera do
juizo singular respeitando as regras do artigo 410 do CPP.

Essa competéncia como salienta Pacelli“[...] visa atender aos interesses da
otimizagdo do exercicio da jurisdicdo, com a criacdo de Justicas especializadas em
determinadas matérias com o que se pode falar em competéncia ratione materiae”.® Assim,
sera analisada a competéncia de acordo com o que trata a matéria cada qual na sua
especializacdo, sendo a Justica Federal no ambito criminal.

A competéncia funcional é aquela conforme a funcdo que cada um dos 6rgéos
jurisdicionais exercem no processo, ja a por fase do processo é quando por fase do processo,
um 6rgdo jurisdicional diferente exercera a competéncia, um exemplo ocorre no procedimento
bifasico do jari, em que primeiramente havera a fase do juiz singular para posteriormente ser
presidida pelo juri. A competéncia por objeto do juri é quando cada 6rgédo jurisdicional
exerce competéncia sobre determinadas questdes que serdo decididas no processo.

A competéncia com prerrogativa de funcdo € do STF, que estd no artigo 102, |
alineas “b” e “c” da Constituicdo Federal, STJ, presente no artigo 105, I, da Constituicdo
Federal, tribunais regionais federais, artigo 108, | alinea a, prefeitos, artigo 29, X, deputados
estaduais, artigo 96, Ill, também da carta magna, no qual serd& em relagdo a atos
administrativos e depois de cessadas as fungdes publicas.

A competéncia por distribuicdo refere-se ao artigo 75 do CPP, que significa que
quando houver em uma jurisdicdo mais de um juiz competente haverd a distribuigdo, essa

distribuicdo é expressada no paragrafo Unico do mesmo artigo “Paragrafo Unico. A

® OLIVEIRA, Eugeénio Pacelli de.Curso de Processo penal. 11 ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2009.
p.213
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distribuicdo realizada para o efeito da concessdo de fianga ou da decretacdo de prisdo
preventiva ou de qualquer diligéncia anterior a dendncia ou queixa prevenira a da acao
penal.”.

A competéncia por continéncia ocorrerd quando duas ou mais pessoas forem
acusadas pela mesmo crime, ja por conexdo significa que caso haja duas ou mais infracbes
sendo cometidas por varias pessoas em concurso, ou uma contra as outras que seja em tempo
e local diverso, ocorrera conexdo também quando uma prova de uma infracdo ou qualquer de
suas circunstancias elementares ter influéncia na prova de outra infracdo, essas competéncias
estdo dispostas nos artigos 76 e 77 do CPP.
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